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Esta edição da Revista da CAOESTE reafirma o compromisso da en-
tidade de fazer o registro das Missões de Observação Eleitoral de 
que participa. Pela primeira vez na história do México, uma missão 
internacional acompanha uma eleição subnacional no Estado de 
Durango. Vindo de vários países como Argentina, Estados Unidos e 
Brasil, os observadores puderam ter uma amostra da vitalidade da 
democracia mexicana e participar de uma acirrada eleição em que 
a tranquilidade do pleito chamou a atenção.

Uma boa leitura a todos!

Alan Patrick Cavalcante da Silveira narra a experiência da educa-
ção política e cidadã no interior do Brasil, na cidade de Petrolina. 
O laboratório, integrado por cerca de 40 estudantes, tem como 
objetivo promoção de estudos, investigação e atividades interdis-
ciplinares de formação cidadã no Sertão do São Francisco, região 
Nordeste do Brasil. Para combater a “amnésia eleitoral”, o projeto 
pretende atuar como um veículo de comunicação e conhecimento 
para que os cidadãos compreendam seus direitos e deveres, por 
meio do desenvolvimento de campanhas digitais e produção de 
e-books. Esse trabalho atravessou fronteiras para se unir a orga-
nismos internacionais da África e na América Latina na difusão do 
conhecimento.

O debate sobre o papel da mulher no exercício do poder na Ar-
gentina é o tema do artigo de Valentina Cuevas. Segundo ela, fun-
dado em dados do World Economic Forum, a gap de gênero no 
país somente irá terminar em 135 anos. A Presidência da Argenti-
na somente foi ocupada por duas mulheres, a saber, Maria Isabel 
Martinez Peron e Cristina Fernández de Kirchner. No plano regional 
a escassez de mulheres tem sido a regra com tão somente 9 go-
vernadoras de províncias em toda a história. Esse dado de gênero, 
de acordo com a articulista representa, sobretudo, a exclusão de 
pessoas do processo político, o que implica em um déficit de repre-
sentatividade. As cotas, de seu turno, trazem a ideia da inserção de 
mulheres por ato de terceiros, o que implica na perda da legitimi-
dade desse espaço, como uma presença simplesmente derivada da 
atuação de outro, “puesta por otro”. O caminho para o empodera-
mento das mulheres é mais difícil, a violência política é mais dura e 
reiterada, mas avanços têm sido feitos.

A eleição da Colômbia é o assunto do artigo de Tiago Asfor Ro-
cha Lima. Integrante da Missão de Observação Eleitoral das eleição 
presidencial de 2022, promovida pela Transparencia Eleitoral Amé-
rica Latina, o autor explica o cenário das candidaturas presidenciais 
divididas entre Gustavo Petro e Rodolfo Hernandez e aponta a pre-
sença de centenas de observadores eleitorais. Na Colômbia há dois 
órgãos centrais no processo eleitoral, o Conselho Nacional Eleitoral 
e a Registradoria Nacional do Estado Civil, inexistindo uma justiça 
especializada. A fragilidade do voto impresso, as cabines devassa-
das não protegiam o sigilo do voto, a posição da urnas são objeto 
da crítica, bem assim como a transmissão de dados por telefone. 
Acentua, no entanto, que o processo eleitoral transcorreu sem no-
tícias de fraudes ou questionamentos mais graves.

Em 6 de junho de 2022 houve eleições em seis entidades federa-
tivas do México: Aguascalientes, Hidalgo, Oaxaca, Quintana Roo, 

Tamaulipas e Durango. Com apoio do Instituto Nacional Eleitoral 
(INE) e os Organismos Públicos Locais Eleitorais (OPLs) foi reali-
zada a primeira observação internacional em uma eleição sub-
nacional no México, objeto do estudo de Luis Miguel Santibáñez 
Suárez. As autoridades eleitorais mexicanas obtiveram um resul-
tado muito favorável, mesmo em um ambiente de restrição dos 
orçamentos dos organismos eleitorais, meio de mitigar a autono-
mia e independência desses entes. Um lado não tão favorável ao 
processo eleitoral foi a diminuição da participação popular nas 
eleições com somente Durango e Tamaulipas tendo obtido um 
percentual de participação acima de 50% da lista nominal. Du-
rango, sede da Missão de Observação foi o Estado em que mais 
houve participação popular, em uma disputa muito acirrada entre 
os candidatos. A eleição transcorreu sem maiores incidentes. A 
democracia deve ser objeto de uma construção constante, para 
que a história não se repita.

Gonzalo Inchauspe cuida da paridade de gênero nas candidaturas 
ao governo do México, realizada pela Reforma Constitucional de 
2019 e alcunhada de “paridade en todo o transversal” garantindo 
a metade dos cargos de decisão política em todos os níveis de 
governo (federal, estadual e local) e nos três poderes da União às 
mulheres. Os avanços no tema de gênero no México têm como 
marcos a promoção de participação das mulheres em 1993, a cota 
para cargos legislativos em 1996, a introdução de mecanismos 
de garantia e aumento da cota de 40% (2008), a paridade com 
hierarquia constitucional (2014) até chegar na Reforma Constitu-
cional de 2014 com a “paridade em todo”. Antes de 2021, das 
351 pessoas eleitas no México somente 2% eram mulheres. Esse 
e outros dados alertam para a necessidade da integração da mu-
lher. As eleições de 2021 foram muito importantes, porque quase 
se atingiu a totalidade das mulheres eleitas em toda a história do 
México. Em suas conclusões, ressalta Gonzalo que em 2022 quase 
1 de cada 3 estados está sendo governado por mulheres, o que 
seria impensável antes da Reforma de 2021.

O Conselheiro Presidente do OPLE de Durango, Roberto Herrera 
Hernández, foi o entrevistado da CAOESTE respondendo sobre os 
desafios das eleições, as ações para promover a participação do 
eleitorado, medidas para promover a participação política da mu-
lher. Na entrevista há um interessante balanço sobre o pleito do 
Estado de Durango, com destaque para os esforços para levar as 
pessoas para votar com aumento de 50% da lista nominal, com a 
participação da Universidade Juárez do Estado de Durango. O Pre-
sidente teceu considerações ainda sobre o Pacto Social por um 
Processo Eleitoral Livre de Violência Política contra as Mulheres e 
contra Grupos e Setores Sociais em Desvantagem”.

                                   Marcelo Ramos Peregrino Ferreira
                                    Pres. da CAOESTE
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Um olhar sobre a observação de eleições subnacionais

Mestre em Governança, Marketing Político e Comunicação Estratégica 
pela Universidade Rey Juan Carlos e trabalhou na área de Ciência Políti-
ca, processos eleitorais e comunicação.
Na função eleitoral, ele foi responsável pela Diretoria Executiva de Edu-
cação Cívica, Igualdade de Gênero e Organização, Secretário Técnico da 
Comissão Provisória para Votação no Exterior e Secretário Executivo do 
Órgão Eleitoral Público Local em Oaxaca. Atualmente ele atua como Coor-
denador Nacional para a Transparência Eleitoral no México.
Ele participou de várias publicações na mídia e é autor do livro Participa-
ción Política de las Comunidades Migrantes.

Mestre em Administração Pública pelo Instituto de Administração Pública 
do Estado de Puebla, Internacionalista. Ela trabalhou na área de Adminis-
tração Pública, Autoridades Eleitorais e Ensino.
No campo eleitoral, trabalhou como Diretora Administrativa no Tribunal 
Eleitoral do Estado de Puebla, e lecionou matérias de Direito Eleitoral em 
nível de Mestre. Ela tem ampla formação acadêmica em cursos de diplo-
ma e cursos sobre material eleitoral, violência política baseada em gênero 
e direitos humanos. Atualmente ela está trabalhando como Assessora Ex-
terna de Transparência Eleitoral América Latina.

Luis Miguel Santibáñez Suárez Edith Aranzasú Abad Bazán

No domingo passado, 5 de junho, a renovação dos cargos de gover-
nador ocorreu em seis estados mexicanos: Aguascalientes, Hidalgo, 
Oaxaca, Quintana Roo, Tamaulipas e Durango. Em uma delas, para as 
Câmaras Municipais e em outra, para o Congresso Local.

Neste contexto em que encontramos competição democrática, coe-
xistência de diferentes forças políticas, são várias as estratégias que 
o Instituto Nacional Eleitoral (INE) e os Órgãos Públicos Locais Elei-
torais (OPLEs) utilizam para incentivar a participação cidadã através 
do voto.  Não só isso, que contribuem para um voto informado em 
um ambiente de legalidade e dando sinais claros de um sistema 
democrático saudável, forte e funcional. Dessa forma, se levou a 
cabo a Missão Internacional de Observação Eleitoral em nível subna-
cional, organizada pela Transparência Eleitoral América Latina.

Ao final de um árduo dia de eleições, imersos naquelas conversas 
que, apesar de tocarem em tópicos diferentes, acabam sempre con-
firmando que a democracia é uma forma de pensar, de agir, que car-
regamos conosco e que para seus detratores é a arma mais perigo-
sa que podemos ter como sociedade, classificamo-los em “o bom e 
muito bom; o mau; nossa experiência: Durango; e o mensurável que 
sempre pode ser melhorado”.

O bom e muito bom..., é que nosso Sistema Eleitoral Nacional mais 
uma vez demonstrou com provas sólidas que funciona; as eleições 
deste domingo aconteceram em um ambiente predominantemente 
pacífico, onde a violência não foi o protagonista e o INE em ligação 
direta com as OPLEs, realizou todas e cada uma das ações para que 
o dia da eleição fosse desenvolvido de acordo com a lei, em estri-
ta adesão ao princípio constitucional de legalidade do qual nós, os 
membros da missão, fomos testemunhas, desde o campo de batalha.

É importante mencionar que, em um ambiente de diversas 
acusações contra as autoridades eleitorais, em um contexto adverso 
onde prevalecia a falta de orçamento, onde enfrentavam condições 
desfavoráveis em algumas das entidades federais que tinham um 
processo eleitoral, eles levaram adiante o processo.

A construção e provisão de recursos é um dos mais importantes de-
safios enfrentados pelos Institutos Locais Eleitorais e uma das razões 
pelas quais a Missão de Observação Eleitoral (MOE) escolheu Duran-
go como sua sede nesta ocasião. O Instituto Eleitoral e de Participa-
ção Cidadã foi um dos mais afetados em termos de orçamento du-
rante este processo eleitoral; parece que, perigosamente, algo está 
sendo criado que poderia ser visto como uma estratégia de contro-
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le dos órgãos eleitorais pelos poderes do Estado, fazendo com que, 
dada a falta de recursos e os cortes a que estão sendo submetidos, 
se busque uma abordagem que possa parecer destinada a minar sua 
autonomia e independência. Entretanto, as diferentes etapas do pro-
cesso eleitoral não obedecem a estratégias políticas, mas apenas ao 
direito do povo de votar, e neste domingo os cidadãos de Durango 
puderam ir às urnas e fazer o mesmo, garantindo as condições esta-
belecidas para isso.

O veredicto nas urnas definiu quatro alternâncias e duas forças po-
líticas que permanecem. Isto nos diz que, ao contrário de décadas 
atrás, em nosso país hoje não sabemos quem vai ganhar nas eleições, 
mas temos certeza sobre as regras sob as quais as eleições serão rea-
lizadas. Isto seria impossível sem atores que respondessem a cada 
uma das particularidades deste mosaico nacional de nossa diversi-
dade, um mosaico cheio de heterogeneidade que é composto pelas 
32 entidades federais do país, está cheio de particularidades, o que 
significa que administrá-lo, conduzi-lo, conhecer os contextos locais 
e trabalhar os diferentes cenários culturais, políticos, sociais e eleito-
rais que coexistem dentro de nosso país não é uma tarefa fácil, e hoje 
podemos dizer que “foi realizado”.

O reconhecimento é baseado em fatos mensuráveis, é claro. De 
acordo com fontes próprias do INE, mais de 99% das mesas eleito-
rais foram instaladas, ou seja, um total de 20.798 instaladas contra 
21.074 a serem instaladas. A contagem rápida provou mais uma vez 

menores, a violência não foi o protagonista; a resposta dos cidadãos 
que faziam parte do pessoal das seções eleitorais, que compõem os 
funcionários das seções eleitorais, foi alto. 

Em 81% dos postos de votação não foi necessário tirar as pessoas 
da linha, o que fala do compromisso cidadão que prevaleceu neste 
processo eleitoral. A democracia ganhou, a robusta construção ins-
titucional de nosso sistema eleitoral demonstrou mais uma vez que 
seus fundamentos são sólidos; como MOE, pudemos ver isso.

O mau... é o declínio na participação dos cidadãos. Somente Duran-
go e Tamaulipas foram os estados que registraram uma participação 
acima de 50% da lista nominal. De acordo com dados da contagem 
rápida nos estados como um todo, houve uma queda de 11 pontos 
em comparação com as eleições de 2016, sendo Oaxaca a mais afe-
tada com uma queda de mais de 20 pontos; a participação registrada 
por este estado foi de apenas 38,79% enquanto em 2016, o ano da 
eleição de governo imediatamente anterior, foi de 58,84%. Os dados 
acima indicam que, de cada 10 cidadãos, seis não compareceram 
para votar neste estado.

Isto é importante para destacar e trabalhar, pois a participação do 
cidadão é fundamental em qualquer democracia e de grande impor-
tância para a governabilidade de um Estado e para a legitimidade do 
poder público.

Nossa experiência: Durango... estado anfitrião da Missão de Obser-
vação Eleitoral da Transparência Eleitoral América Latina foi a enti-
dade que registrou a maior participação cidadã, que foi de 50,46%, 
o que a MOE pôde corroborar durante suas visitas aos diferentes 
postos de votação. O trabalho realizado pela autoridade eleitoral em 
cooperação com as diferentes forças políticas e a cidadania foi dig-
no de reconhecimento, assim como a percepção de que esta missão 
abriga nos diferentes centros de votação. O trabalho que podia ser 
percebido pela autoridade eleitoral em cooperação com as diferen-
tes forças políticas e cidadãos foi digno de reconhecimento, assim 
como a percepção que esta missão tem do relacionamento INE-O-
PLE, que foi um fator fundamental para proteger o processo eleitoral 
de possíveis interferências de terceiros.

Em uma entidade federativa cuja localização prometia possíveis dis-
túrbios e uma corrida renhida, não foram registrados grandes inci-
dentes ao longo do dia; portanto, não foram detectadas denúncias 
que mostrassem a interferência de fatores externos que poderiam ter 
influenciado as eleições.

Naturalmente, há aspectos que são importantes a destacar, pois 
representam desafios importantes; embora a participação dos fun-
cionários das seções eleitorais tenha sido superior a 80% em nível 
nacional, esta porcentagem de absenteísmo tem um impacto direto 

ser um pilar da certeza que o processo deveria proporcionar aos 
cidadãos, coincidindo com os Programas de Resultados Eleitorais 
Preliminares em todos os estados; os incidentes registrados foram 

Fuente: Central Electoral, INE. 2022
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nas substituições que devem ser realizadas de acordo com os regula-
mentos e, em alguns casos, faz com que as seções eleitorais atrasem 
seu horário de funcionamento. A revisão oportuna dos mecanismos 
de participação cidadã, não apenas pela autoridade eleitoral, mas 
também pelos partidos políticos, campanhas e sociedade civil orga-
nizada, entre outros, é fundamental para incentivar a participação 
cidadã, bem como explorar a possibilidade de padronizar as datas do 
dia da votação para as Câmaras Municipais e de Deputados Locais, de 
modo que haja um mínimo de duas eleições em cada dia, incentivan-
do assim a participação cidadã.

Reconhecer a importância dos observadores eleitorais como garantes 
de transparência nas eleições que ocorrem nas diferentes entidades 
e dar maior certeza ao processo é algo que nós, como MOEs, deve-
mos reconhecer ao Instituto Local Eleitoral. Nas palavras de um mem-
bro desta missão, quando você tem visitantes em casa, você sempre 
tenta se comportar melhor.

O mensurável, o melhor... nesta seção concordamos em dois pontos; 
o primeiro é que, como observadores eleitorais, consideramos que 
a autoridade eleitoral tem uma área de oportunidade em termos de 
monitoramento do trabalho das tarefas de observação, reforçando 
que essas tarefas são devidamente registradas e endossadas pela au-
toridade competente e que há uma medição da qualidade de seus 
relatórios e da metodologia implementada, contribuindo assim não 
só para o intercâmbio profissional de experiências e descobertas, 
mas também para o prestígio das mesmas nos diferentes processos.

Por último, mas não menos importante, nos referimos à constante 
construção da vida democrática no país, que sem dúvida está sempre 
em perpétua evolução e é uma luta de todos nós na qual a pluralida-
de, os contrapesos e a alternância devem prevalecer... todos e cada 
um deles sintomas de uma democracia saudável, de uma democracia 
sólida. Hoje, há uma tendência clara em nosso país e devemos pres-
tar atenção especial para garantir que as condições criadas favore-
çam a tomada de decisões equilibradas na busca do bem comum, 
nunca o bem de poucos. Recordemos a história e não a repitamos.
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Apenas 2 mulheres governam 
províncias em toda a Argentina

Graduada em Relações Internacionais, Coordenadora do Observatório de 
Mulheres e Política da Transparência Eleitoral, assessora política e trabal-
ha na Ouvidoria da Cidade Autônoma de Buenos Aires.

Valentina Cuevas

Apesar dos progressos, a participação política das mulheres continua 
a enfrentar múltiplos desafios e obstáculos para conseguir representa-
ção e acesso ao poder em pé de igualdade com os homens.

No ranking de Empoderamento Político, a Argentina ocupa o 25º lugar 
no Índice Geral de Igualdade de Gênero, com uma diferença de 39% 
entre a participação de mulheres e homens na política. Por outro lado, 
de acordo com o Fórum Econômico Mundial, a lacuna de gênero só ter-
minará em 135 anos, o que significa que ninguém que leia este artigo 
jamais o testemunhará.

Na Argentina tivemos apenas duas presidentes mulheres, Maria Isabel 
Martinez de Perón (por sucessão presidencial, posteriormente derru-
bada pela última ditadura militar) e Cristina Fernández de Kirchner (por 
eleição democrática, em seus dois mandatos). Isto quer dizer que em 
206 anos desde que a independência de nosso país foi declarada e em 
71 anos desde que as mulheres puderam votar, apenas 10 delas viram 
uma mulher presidente.

Mas e os governos provinciais? Tivemos apenas 9 mulheres governa-
doras de províncias argentinas em toda a nossa história. Na província 
de Buenos Aires, María Eugenia Vidal (2015-2019); em Catamarca, Lu-
cía Corpacci (2011-2015 e 2015-2019); em Tierra del Fuego, Fabiana 
Ríos (2007-2011 e 2011-2015) e Rosana Bertone (2015-2019); em San-

ta Cruz, Alicia Kirchner (2015-2019 e 2019-2023); em Santiago del Es-
tero, Mercedes Aragonez de Juárez (2002-2004, apenas meio período) 
e Claudia Ledesma Abdala de Zamora (2013-2017); em Rio Negro, Ara-
bela Carreras (2019-2023); e em San Luis, María Alicia Lemme (2001-
2003, apenas meio período). 

Após as eleições gerais de 2019 na maioria das províncias e em 2021 
para a renovação do executivo provincial em Santiago del Estero e Cor-
rientes, chegamos a 2022 com apenas dois deles ainda no cargo: Alicia 
Kirchner de Santa Cruz e Arabela Carreras de Río Negro.

Tendo em conta esta informação, de 24 distritos, apenas 7 foram ou 
são governados por mulheres e 17 nunca tiveram uma mulher a cargo 
do executivo provincial em toda a sua história. 

Além disso, se analisarmos os dados referentes aos seus períodos de 
governo, descobrimos que todos eles chegaram ao poder após o iní-
cio do século 21 - o primeiro foi María Alicia Lemme, por sucessão, 
quando Adolfo Rodriguez Saa (governador na época) foi nomeado e 
durou 7 dias no cargo de Presidente da Nação, no final de 2001. Outra 
peculiaridade é que o período com mais mulheres governadoras ocu-
pando cargos ao mesmo tempo foi em 2015, com cinco governadoras 
ao mesmo tempo.

Paradoxalmente, a província com mais governadoras em sua história 
é Tierra del Fuego, que até poucos dias atrás não tinha uma lei de pa-
ridade para a eleição de cargos legislativos provinciais. Isto nos leva a 
refletir sobre o fato de que, além do fato de os cargos serem ocupados 
por mulheres, é necessário pensar no governo e na administração a 
partir de uma perspectiva de gênero, a fim de ampliar os espaços de 
participação.
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Se o acesso das mulheres ao poder estiver ligado aos estereótipos tra-
dicionais, às relações de poder assimétricas e à reprodução de padrões 
de desigualdade, a mudança levará mais tempo para chegar. Precisa-
mos de mais mulheres nos diferentes ramos do Estado, é claro, isto 
é necessário, mas não suficiente, porque precisamos ainda mais de 
mulheres com uma perspectiva de gênero ampla, intersetorial e pro-
gressiva.

Por outro lado, entre os 24 distritos que compõem a República Argen-
tina, encontramos 18 vice-governadores e 6 vice-governadores, todos 
eles com um governador masculino correspondente. Em nível provin-
cial, existem 18 duos executivos homens-mulheres, mas não há duos 
mulheres-mulheres. Os vice-governadores (todos em duos masculino 
e feminino) pertencem às províncias de Buenos Aires (Verónica Ma-
gario), Santa Fé (Alejandra Rodenas), Entre Ríos (Laura Stratta), Tierra 
del Fuego (Mónica Urquiza), Chaco (Analía Rach Quiroga) e La Rioja 
(Florencia López).

A situação apresentada é a expressão palpável e visível de diferentes 
barreiras ao acesso ao poder político e à permanência das mulheres 
nos espaços onde o poder é distribuído. Tornar-se governador de uma 
província requer vários anos de experiência em partidos políticos, ge-
rando legitimidade, bases militantes, recursos de campanha, aparato 
político e alianças. As mulheres são menos propensas a permanecer no 
cargo do que os homens, e por várias razões muitas delas abandonam 
a corrida devido à frustração de não conseguir superar os pisos pega-
josos, tetos e paredes de vidro que as limitam de fora, além dos níveis 
de violência política que os homens nunca experimentam.

A ausência de mulheres nos executivos provinciais (como dissemos, 
de 24 distritos, apenas dois são governados por mulheres e 18 não 
têm mulheres no duo do governo), por sua vez significa a exclusão de 
uma grande parte da população da tomada de decisões e do exercício 
do poder; é a falta de representação e o desequilíbrio na participação 
ativa na política que impede que mais mulheres cheguem a esses es-
paços.

Além disso, o déficit de representação significa obstáculos para todas 
as mulheres, tornando impossível que outras líderes potenciais pos-
sam se referenciar - pior ainda - se entendam como peças de uma ló-
gica de cálculo, na qual somos entendidas como uma cota a ser cum-

prida ou um requisito de paridade. Simplesmente como um número, 
e não como um quadro político ou técnico de valor, uma líder ou uma 
referência social com potencial para contribuir para o partido ou para 
a coalizão eleitoral. 

Na elaboração das listas, na seleção das candidaturas e em outros pro-
cessos políticos, continuamos a ouvir da boca dos líderes, geralmente 
os dos chamados “círculos vermelhos” ou “pequenas mesas”, homens 
que exibem em apenas cinco palavras séculos de machismo e misogi-
nia acumulados, expressando desdenhosamente que a elaboração de 
uma fórmula eleitoral responde a uma lógica de correção política e à 
aparência de inclusão que está muito distante da realidade. Estas si-
tuações eliminam deliberadamente qualquer tipo de legitimidade para 
as mulheres, que se tornam uma figura “posta em prática por outra 
pessoa” e tiram a liberdade de ação de nossas mãos quando chegamos 
ao poder, que é o momento em que é do nosso melhor interesse ser 
autônomo para decidir e liderar.

Devemos parar de confundir lealdade política - natural e até lógica na 
grande maioria das relações partidárias - com a assimetria de poder 
entre homens que lideram e mulheres que lhes estão subordinadas 
(mesmo que ocupem melhores posições na estrutura), disfarçada de 
lealdade. 

Na Argentina, as mulheres têm o direito de votar desde 1951, mas ain-
da hoje isso não significa que tenhamos igualdade de oportunidades 
para sermos votadas, para sermos candidatas ou para liderar partidos 
políticos.

O poder - no final do dia - não está na posição, nem no lugar da lista ou 
em quem comanda a fórmula, o poder está nas mãos daqueles que ad-
ministram os recursos intangíveis que lhes permitem definir quem está 
nos outros lugares. Também é aí que deve haver mais mulheres, de 
modo que em algum momento falaremos de mais mulheres liderando 
províncias. O processo de conquista deste poder é mais caro para a 
vida das mulheres, o caminho é mais íngreme, os tetos são mais impe-
netráveis, a violência política é mais dura e mais repetida, mas estamos 
conseguindo e vamos continuar a expandi-la.

O caminho é criando redes, capacitando outras, gerando bases militan-
tes e verdadeira legitimidade.
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Laboratório da política e da cidadania:  
experiência da educação política e de 
cidadania no interior do Brasil

Professor da Faculdade de Petrolina, coordenador do Laboratório de Po-
lítica e Cidadania e professor supervisor do PROUNI-PE e PROUPE, é 
formado em Direito, com especialização em Relações Internacionais e é 
aluno do Mestrado em Desenvolvimento da Universidade Federal do Vale 
do São Francisco. Ele é pesquisador do Centro de Estudos Chineses da 
Universidade Nacional de La Plata e do Observatório do Regionalismo da 
UNESP. Ele foi consultor da UNESCO.

Alan Patrick Cavalcante da Silveira 

A cidade de Petrolina, com quase 400.000 habitantes e localizada às 
margens do Rio São Francisco, no interior do Brasil, conta agora com 
um laboratório inovador de política e cidadania. Sob a coordenação 
geral do Professor Alan da Silveira, o laboratório foi fundado este ano 
e desenvolveu atividades com estudantes da universidade pública da 
cidade, Faculdade de Petrolina, assim como importantes ligações in-
ternacionais. 

O laboratório tem 40 alunos, 10 bolsistas e 2 coordenadores temáti-
cos, os professores Isadora Moura e Quezia de Carvalho, e seu obje-
tivo geral é atuar como promotor de estudos, pesquisas e atividades 
interdisciplinares para a educação cidadã e política no Sertão do São 
Francisco. Em 2022, a instituição tem 2 projetos em execução, um de 
educação política e outro de observação das legislaturas municipais 
das cidades da região. 

O Projeto de Educação Política

As últimas pesquisas no Brasil mostraram o que os analistas chamam 
de “amnésia eleitoral”, a maioria da população esqueceu em quem 
votou nas últimas eleições gerais e isso resulta na vida cotidiana dos 
cidadãos. Educar politicamente uma população é fundamental para 
a construção de uma sociedade que se supervisionará aqueles que a 
representam.

O projeto, portanto, é justificado pela necessidade atual de debater e 
pesquisar formas de educação para a cidadania para a região do Sertão 
do São Francisco. A educação política da sociedade é o primeiro passo 
para a politização e conscientização da população, o que pode trazer 
benefícios para a democracia brasileira. Este projeto pode ser definido 
como o processo de transmissão de informações e conhecimentos que 
permitem aos cidadãos compreender seus direitos e deveres e como 
eles devem agir em relação ao seu papel e deveres como cidadãos.

Neste sentido, o projeto começou neste semestre, com a participação 
de todos os membros do laboratório que trabalharão em dois momen-
tos de ação. Em primeiro lugar, eles produzirão livros eletrônicos no 
formato de um caminho de aprendizado e, em segundo lugar, desen-
volverão campanhas digitais para disseminar este conhecimento. 

Em 2022, o Brasil terá um ano eleitoral, e com isso em mente, o labo-
ratório desenvolverá uma série de livretos de educação política sobre 
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vários tópicos e os distribuirá online. Os livretos abordarão tópicos ob-
jetivos que procuram informar a população sobre o papel dos cargos 
que serão eleitos em 2022, como avaliar os candidatos e como comba-
ter informações falsas.
Serão produzidos cinco e-books de educação cidadã, construídos em 
uma linguagem acessível a todos. Os tópicos dos e-books serão cons-
truídos em um formato de caminho de aprendizado e os leitores po-
derão desenvolver conhecimentos que vão desde a compreensão dos 
direitos e deveres dos cidadãos até como eles podem monitorar as 
autoridades públicas.
Após esta construção acadêmica, os estudantes começarão a construir 
campanhas de conscientização sobre o material digitalmente, reunin-
do uma série de vídeos e publicações utilizando o material produzido. 

O impacto de uma ação de educação cidadã em uma população como 
Petrolina é grande, especialmente em um ano eleitoral atípico. O la-
boratório atuará para educar não apenas os jovens estudantes, mas 
também todos aqueles que entram em contato com o conteúdo.

O primeiro ebook tratará da cidadania, fazendo com que o leitor se 
identifique como cidadão, o segundo com as eleições e os direitos e 
deveres do cidadão, os outros três tratarão dos escritórios em disputa 
este ano e terminará educando o cidadão sobre como supervisionar 
seus representantes.

O Brasil hoje tem uma necessidade de construir conhecimento sobre 
cidadania e a importância da democracia.  

Desempenho internacional 

Em uma parceria única e inovadora com a Fundação MBA Maluta na 
República Democrática do Congo, o Laboratório terá parte de seu ma-
terial utilizado no treinamento de jovens vulneráveis em Kinshasa em 
cidadania e português. 

O Laboratório de Políticas e Cidadania produzirá conteúdo sobre ci-
dadania, o papel do cidadão, a importância da democracia etc. em 
seus ebooks. Este conteúdo será traduzido para o francês e Lingala e 
utilizado como parte de programas de treinamento de cidadania para 
jovens vulneráveis em Kinshasa, a capital da RDC. Além disso, parte do 
conteúdo será utilizado como material de treinamento em português. 

É um forte intercâmbio que pode dar bons resultados e impactar 
a vida de centenas de congoleses, fazendo com que a alegria e a 
felicidade em pensar que o conteúdo produzido no Brasil pode ajudar 
na educação democrática dos jovens em outro continente. 

Também neste sentido, a instituição tem um vínculo com a CAOESTE 
e a Transparência Eleitoral da América Latina, o laboratório ganha re-
levância na construção de seus conteúdos na própria região e garante 
um intercâmbio de conhecimento que pode ser acrescentado de forma 
incomparável nos membros e conteúdos produzidos. 

Comentários finais 

O projeto é um dos únicos na região e terá um grande impacto em um 
ano em que a cidadania e a democracia serão de grande valor para 
o Brasil. O encontro de jovens, em sua maioria mulheres, demonstra 
o grande interesse desta parte da população na educação política. A 
parceria com organizações internacionais na África e na América Latina 
demonstra a grandeza do trabalho e sua importância para um mundo 
que se afasta lentamente do esplendor da democracia.

Educar politicamente uma população é ajudar a construir um mundo 
melhor e mais inclusivo, é saber que pouco a pouco estamos mudando 
o mundo porque estamos criando cidadãos fiscais que ajudam a cons-
truir países melhores. 

O Laboratório de Política e Cidadania é, portanto, uma iniciativa de re-
ferência cuja missão é ajudar o Brasil democraticamente, seu trabalho 
está apenas começando e esperamos que não pare em breve.
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Entrevista com Roberto Herrera Hernández 
Conselheiro Presidente do IEPC Durango

Mestre em Direito, Universidade Juárez Estado de Durango.
Começou como professor em 1997, predominantemente treinando novos juristas 
em direitos humanos e assuntos eleitorais, atualmente preside a Academia de 
Direito Eleitoral da Faculdade de Direito e Ciências Jurídicas da Universidade 
Juárez del Estado de Durango; tem trabalhos de pesquisa que foram publicados 
em revistas e livros locais e nacionais. 
Ele também foi palestrante em vários cursos, seminários, conferências e cursos 
com diploma sobre assuntos eleitorais no México e na Europa. Comentador de 
várias obras literárias sobre questões jurídicas.
Ele trabalhou em assuntos eleitorais como assessor do Conselho Geral da OPLE, 
Vocal Distrital do INE, Conselheiro Local do INE, Magistrado Presidente do Tribu-
nal Eleitoral Local e atualmente Presidente da OPLE em Durango.

Roberto Herrera Hernández

1.- Quais foram os principais desafios enfrentados pelo órgão eleito-
ral nas eleições de 5 de junho?

O principal objetivo nos Processos Eleitorais é incentivar e materializar 
a boa participação cidadã. Portanto, o primeiro desafio que enfrenta-
mos neste Processo foi obter uma participação cidadã de mais de 50% 
da Lista Nominal. Um desafio que surgiu da preparação deste Processo 
foi a implementação de nosso trabalho com uma limitação orçamen-
tária bastante significativa, portanto, enfrentar o processo com esta 
peculiaridade foi um grande desafio que, felizmente para todos nós, 
fomos capazes de superar satisfatoriamente.

2.- Que ações o IEPC empreendeu para promover a participação dos 
eleitores?

As atividades planejadas e geradas dentro do IEPC foram para promo-
ver a participação cidadã através de fóruns, a busca de aliados na so-
ciedade civil como o setor empresarial, os jovens e a mídia, delineando 

estratégias para promover a participação cidadã no Dia das Eleições. 
Outra das atividades foi a realização de dois exercícios democráticos 
para as candidaturas ao governo do Estado, com a Universidade Juárez 
do Estado de Durango como aliada.

3.- Que medidas foram tomadas no Estado para promover a partici-
pação política das mulheres?

Em processos eleitorais recentes, através de consenso com os partidos 
políticos, foram implementadas ações afirmativas que estão de acordo 
com a reforma de 2018 chamada "paridade em tudo", que garante 
às mulheres a possibilidade de acesso a posições políticas. Da mesma 
forma, juntamente com a sociedade civil, foi assinado o "Pacto Social 
para um Processo Eleitoral Livre de Violência Política contra a Mulher e 
Grupos e Setores Sociais Desfavorecidos", que motiva o estabelecimen-
to de um compromisso para garantir espaços livres de violência política 
e discriminação no Estado de Durango. 

Com o registro das candidatas nomeadas pelos diversos partidos po-
líticos, foi disponibilizada a possibilidade de se filiar à Rede de Mulhe-
res Candidatas para garantir que elas não sofressem nenhum tipo de 
violência política.  

4.- Como funciona a contagem rápida e como garantir que seja tão 
precisa?

Ela funciona com base em uma amostra probabilística dos resultados 
das atas de totalização das seções eleitorais, cujo tamanho e compo-
sição são previamente estabelecidos, de acordo com um esquema de 
seleção específico para uma determinada eleição, e cujas conclusões 
são apresentadas na noite do dia da eleição.  

Apurou-se que ela é precisa em termos da estimativa de intervalos da 
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vo de facilitar o intercâmbio de informações e experiências com asso-
ciações eleitorais civis, bem como as atividades daqueles que serviram 
como observadores e visitantes estrangeiros no Dia das Eleições. Foi, 
portanto, uma grande satisfação para este Instituto receber mulheres e 
homens estrangeiros graças à possibilidade oferecida pela Transparên-
cia Eleitoral.

8.- Que ações tomará o IEPC em relação aos pacotes eleitorais rouba-
dos no município de Tamazula?

Fomos às autoridades correspondentes para apresentar uma queixa 
formal contra os responsáveis pela possível prática de um crime. Foi 
um evento que não deve ser repetido.

 

porcentagem de votos em cada uma das seções eleitorais amostra-
das pelo Comitê Técnico Consultivo para as Contagens Rápidas, que é 
composto por quatro especialistas em métodos estatísticos e desenho 
de amostras; acadêmicos da UNAM e ITAM. Na verdade, 397 seções 
eleitorais foram amostradas para este exercício na noite do dia das 
eleições.

5.- Qual é a diferença entre a contagem rápida e o PREP

PREP CONTAGEM RÁPIDA

De
fin

iç
ão

	 É um sistema

	 Fornece os resultados preli-
minares das eleições, através 
da captura e publicação dos 
dados da totalização e conta-
gem dos votos.

	 Mais de 90% do total das atas 
de totalização é recebida.

	 Procedimento estatístico para 
estimar as tendências nos re-
sultados de uma eleição.

	 É utilizada uma amostra 
aleatória do número total de 
seções eleitorais.

	 As estimativas são feitas atra-
vés de um processo matemáti-
co que utiliza diferentes méto-
dos de estimativa.

Fo
nt

e

	 Atas de contagem e totali-
zação do número total de 
seções eleitorais recebidas 
nos Centros de Coleta e Trans-
missão de Dados (CATD).

	

	

	

	 O livreto para realizar as ope-
rações de contagem e totali-
zação das urnas de amostra.

6.- Que porcentagem de eleitores registrados no exterior participou 
do processo? Que ações foram tomadas pelo IEPC e pelo INE para 
incentivá-los a participar?

24,88% participaram, o que se traduz em 585 votos de um total de 
2351 cidadãos registrados na Lista Nominal; e foram implementadas 
ações para promover a participação cidadã, transmitir entrevistas em 
estações de rádio nos Estados Unidos, participação em fóruns nos Es-
tados Unidos juntamente com o INE focados em setores da população 
votante, e reuniões mensais com associações civis de migrantes de Du-
rango residentes nos Estados Unidos.

7.- Que importância o IEPC dá à observação nacional e internacional?

A observação eleitoral é de grande importância nos processos, tal é 
a sua relevância que o IEPC assinou instrumentos legais com o objeti-
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Transparência Eleitoral realizou a VI Reunião 
Internacional DemoTech 

B.A. em Relações Públicas e Institucionais. 
Coordenadora Regional da Conferência Americana de Órgãos Eleitorais Subnacio-
nais para a Transparência Eleitoral (CAOESTE).
Ela foi Coordenadora de Políticas Governamentais Abertas, Plano de Dados Aber-
tos e Chefe de Acesso à Informação Pública e Transparência Ativa no Ministério 
da Defesa. 

Bárbara Benetti

A DemoTech é uma iniciativa da Transparência Eleitoral para discutir a 
implementação da tecnologia nos processos eleitorais. Depois de ter 
realizado cinco edições em diferentes cidades da Argentina e em To-
luca, Estado do México, o VI Encontro Internacional foi realizado em 
2 de junho de 2022 em parceria com o Instituto Eleitoral de Coahuila. 

O evento contou com dois painéis nos quais os principais temas foram: 
a tecnologia eleitoral desenvolvida e/ou implementada pelos órgãos 
eleitorais, soluções tecnológicas para facilitar a participação cidadã e 
ferramentas digitais para a participação da sociedade civil nos proces-
sos democráticos.

A abertura esteve a cargo de Gabriela María de León Farías, Conselhei-
ra Presidente do Instituto Eleitoral de Coahuila e membro da Conferên-
cia Americana de Órgãos Eleitorais Subnacionais para a Transparência 
Eleitoral (CAOESTE), que lembrou que “o Instituto Eleitoral de Coahuila 
vem desenvolvendo e implementando tecnologias da informação em 
processos eleitorais há mais de 20 anos; somos pioneiros no uso e de-
senvolvimento das urnas eletrônicas no México”.

Por sua vez, Leandro Querido, diretor executivo da Transparência Elei-
toral da América Latina, disse que a tecnologia é uma aliada dos pro-

cessos eleitorais com integridade. Ele garantiu que todos os processos 
eleitorais na América Latina possuem componente técnico em algum 
estágio e a tarefa é observar a forma como a tecnologia é aplicada. 

Ele enfatizou que os OPLEs são organizações que têm demonstrado 
grande trabalho em termos de construção da cidadania, e considerou 
que são organizações fundamentais da democracia que hoje estão 
sofrendo certo assédio relacionado a questões orçamentárias.

O primeiro painel de especialistas teve início com as palavras de Ri-
cardo Saavedra Mavila do Escritório Nacional de Processos Eleitorais 
(ONPE) do Peru, que falou sobre a Tecnificação para a Qualidade dos 
Registros Eleitorais, explicando o uso do sistema STAE, como a solução 
tecnológica para apoiar o escrutínio de forma sistematizada durante o 
dia de votação, instalado nas mesas eleitorais, a aplicação ETLV (Esco-
lha sua votação), que permite que as pessoas inscritas nas listas eleito-
rais escolham suas opções de postos de votação, após validar sua iden-
tidade através do reconhecimento facial, bem como georreferenciar os 
postos de votação e assim escolhê-los convenientemente, e o SCORE 
(Pacote agregado de resultados eleitorais), que funciona desde as atas 
distribuídas até os centros de contagem, entre outros.

Ann Ravel, ex-Presidente da Comissão Eleitoral Federal dos Estados 
Unidos e Chefe da Missão de Transparência Eleitoral no âmbito das 
eleições de Durango em 5 de junho, compartilhou a experiência das 
eleições americanas em termos de desinformação e intervenção digi-
tal. Ela mencionou um evento ocorrido em 2014 nos EUA que destacou 
a falta de regulamentação de pontos políticos na internet e lembrou 
um comunicado que ela escreveu no qual afirmou que era um grande 
problema para a democracia que a questão não estivesse regulamen-



15

tada nos EUA, opinião que a levou a ser acusada de ter intenções de 
censurar a internet e a liberdade de expressão das pessoas, mesmo 
recebendo ameaças. Depois de 2016, foi confirmado que a desinfor-
mação no Facebook era enorme e que havia muitos posts de falsos 
grupos do Facebook da Rússia, que geravam conteúdo com notícias 
falsas em referência às eleições americanas.

Continuando com as apresentações do primeiro painel, Paula Ramírez 
Höhne, Presidente do Instituto de Participação Eleitoral e Cidadã de 
Jalisco, falou sobre a experiência deste estado em referência às quali-
dades e vantagens das urnas eletrônicas locais. 

Ela disse que “há duas décadas, a legislação local de Coahuila abriu 
pela primeira vez a porta para o uso de sistemas eletrônicos para pro-
cessos eleitorais, e depois disso, somente em Jalisco foram desenvol-
vidas urnas eletrônicas e são frequentemente usadas em processos 
eleitorais e mecanismos de participação. Neste caso, foi uma reforma 
à Lei Eleitoral Estadual aprovada em Jalisco em 2005 que tornou pos-
sível a implementação (pesquisa, desenvolvimento, programação etc.) 
desta tecnologia que faz parte da vida democrática de Jalisco há 17 
anos”. Após uma breve visão geral de várias experiências de sucesso 
no uso de urnas eletrônicas em Jalisco, ela garantiu que “a urna não só 
é segura, funcional e confiável, mas também tem várias vantagens que 
a tornam uma ferramenta a ser considerada para o futuro das eleições 
mexicanas”.

Por sua vez, Gabriela de León Farías, Presidente do Instituto Eleitoral 
de Coahuila, também se referiu às qualidades e vantagens das urnas 
eletrônicas locais com base em sua experiência em seu uso e em ou-
tros sistemas informáticos que foram desenvolvidos nos processos 
eleitorais em Coahuila. 

Refletindo sobre o questionamento atual da existência dos Institutos Elei-
torais Locais, ele afirmou que as contribuições que foram feitas do nível 
local para o sistema eleitoral nacional, tais como a urna eletrônica, o sis-
tema de registro de candidatos, o monitoramento dos pacotes eleitorais 
e o sistema de contagem em tempo real, deveriam ser tornadas visíveis. 

Após uma breve pausa, o evento continuou com o segundo painel de 
especialistas composto por Eduardo Fuentes Cálix, Co-Diretor do Con-
selho Nacional Eleitoral de Honduras, que falou sobre as soluções tec-
nológicas para aumentar a qualidade eleitoral e a confiança que foram 
implementadas na CNE.

Ele mencionou que, em primeira instância, eles incluíram o processo 
de registro de candidatos de partidos políticos, alianças e candidatu-
ras independentes, seguido de inovações tecnológicas como o sistema 

biométrico, o sistema de transmissão de resultados usando o sistema 
TREP.

Ele enfatizou que “estes foram apenas avanços tecnológicos que foram 
feitos através da análise da história eleitoral de Honduras e do fortaleci-
mento de nossas instituições eleitorais; são avanços significativos para 
a construção de um processo eleitoral limpo, transparente e participa-
tivo, sobretudo para a geração de confiança na participação cidadã”.

Brasil, as eleições mais tecnificadas do mundo foi o tema abordado 
pelo presidente da Conferência Americana de Órgãos Eleitorais Subna-
cionais para a Transparência Eleitoral (CAOESTE), Marcelo Peregrino.

Em um comentário preliminar em nome da CAOESTE, ele disse que 
países como El Salvador, Brasil, Nicarágua, EUA, Hungria, têm um ele-
mento comum, os ataques anteriores ao poder judiciário e também 
em muitas medidas, aos órgãos eleitorais, portanto parece importante 
defender a institucionalidade, a integridade eleitoral, que é possível 
graças aos esforços de órgãos com autonomia institucional para or-
ganizar eleições. Toda vez que vimos ataques a instituições eleitorais, 
vimos ataques à democracia.

Ele passou a se referir ao Brasil, lembrando que a automação da vota-
ção foi um processo lento e gradual ao longo do tempo; foi em 1995 
no Estado de Santa Catarina, onde foi criada a urna de votação ele-
trônica. Em 2008, a identificação biométrica e a chave digital foram 
implementadas.

No Brasil, as urnas eletrônicas estão em funcionamento há mais de 
25 anos e têm mais de 30 níveis de segurança. Todas as características 
das máquinas são relatadas em audiências públicas com a presença de 
promotores, dos partidos, do judiciário e das autoridades eleitorais, 
assim como de todos aqueles que desejam observar o processo. As 
urnas eleitorais são preparadas para serem usadas somente no dia da 
eleição e seu software só funciona das 8h às 17h.

Ele considerou que a segurança do processo eleitoral tem instâncias 
verdadeiramente complexas que o tornam muito mais seguro e rápi-
do do que o processo manual. A urna eletrônica no Brasil tem sido 
o veículo para uma alternância no poder, o que lhe dá credibilidade, 
pois se houvesse qualquer possibilidade de fraude, as partes no poder 
certamente não perderiam.
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Arturo Espinosa Silis, Diretor da Strategia Eleitoral, apresentou al-
guns aspectos legais da implementação da tecnologia nos processos 
eleitorais. Ele apresentou uma das iniciativas desenvolvidas pela Stra-
tegia Eleitoral, como a plataforma de conteúdo da organização que 
engloba todas as informações sobre assuntos eleitorais e é a maior 
da região, acessível, fácil de pesquisar e verdadeira sobre o traba-
lho institucional e os assuntos que são discutidos na arena pública. 

O último orador da VI DemoTech Internacional foi a Conselheira do Ins-
tituto Eleitoral de Coahuila, Madeleyne Ivett Figueroa Gamez, que des-
creveu a evolução das diferentes urnas eletrônicas que foram desen-
volvidas em Coahuila. Ela lembrou que no México existem dois tipos 
de votação eletrônica, offline e online. No caso específico da Coahuila, 
sua urna eletrônica é um modo de votação offline, pois não inclui uma 
conexão com a Internet. 

Embora tenha havido 6 protótipos de urnas eletrônicas ao longo do 
tempo, a última foi um produto do Instituto Eleitoral de Coahuila.

Ele destacou como qualidades e benefícios do uso da urna eletrônica, a 
redução do impacto ambiental, redução de custos, agilidade no escru-
tínio e contagem na mesa de votação, redução de erros ou omissões 
no preenchimento das atas, evita o cômputo de votos inválidos por 
engano, é inclusiva e tem um guia audiovisual.

A reunião culminou com comentários finais de Gabrie-
la de León Farías e Leandro Querido, e um espaço para o pú-
blico assistir a uma demonstração das urnas eletrônicas.
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Estudo da paridade para as candidaturas 
aos governos locais no México

Cientista político e Mestre em Comunicação Política. Diretor Acadêmico do Insti-
tuto Trivium.  Observador e Ex-Coordenador da União Europeia de Transparência 
Eleitoral.

Gonzalo Inchauspe

O objetivo deste artigo é estudar a aplicação prática da Reforma Cons-
titucional de 2019 que proclamou “paridade em tudo ou transversal” 
garantindo que metade dos cargos de decisão política nos três níveis 
de governo (federal, estadual e municipal), nos três ramos da União 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) e nos órgãos autônomos sejam 
ocupados por mulheres (Vázquez Correa, 2019). Esta reforma é sem 
dúvida o fruto das lutas de muitas mulheres mexicanas que abriram o 
caminho para alcançar este avanço normativo que se tornou um marco 
e um exemplo para muitos países da região, razão pela qual é impor-
tante estudar e acompanhar sua aplicação prática.

 No México, os avanços normativos têm sido progressivos, começando 
como uma declaração de princípios em 1993 até alcançar a “paridade 
em tudo” consagrada na Constituição em 2019. Como qualquer direi-
to, é importante verificar que ele não permanece letra morta da lei e 
que as mulheres realmente têm acesso a esses direitos, e é por isso 
que neste artigo eu me propus a entender como esta norma foi aplica-
da nas duas eleições governamentais que ocorreram no México desde 
sua promulgação.

Sem dúvida, o caminho que o México percorreu até chegar à Reforma 
Constitucional de 6 de junho de 2019 é importante para que possa 
ser uma lição de aprendizado para outros países no caminho para a 
plena paridade. Para conhecer este caminho, vamos narrar os avanços 

legislativos em termos de cota e paridade que ocorreram ao longo da 
história mexicana até chegar à referida reforma:

 
1993- Promoção da participação das mulheres

Pela primeira vez, o Código Federal de Instituições e Procedimentos 
Eleitorais (COFIPE) mencionou pela primeira vez que os partidos po-
líticos deveriam promover uma maior participação das mulheres nos 
assuntos políticos. Esta norma era uma declaração de princípios, do 
dever de ser do que os partidos políticos deveriam promover, sem 
qualquer efeito vinculante, mas que, sem dúvida, estabeleceu um pre-
cedente no caminho da paridade.

1996- Quota para cargos legislativos

O Código Federal de Instituições e Procedimentos Eleitorais (COFI-
PE) foi emendado para incluir uma cota de 30%. Como declarado em 
seu 22º artigo transitório: “É estabelecido que os partidos políticos 
nacionais devem considerar em seus estatutos que as candidaturas 
para deputados e senadores não devem exceder 70% para o mesmo 
sexo. Devem também promover uma maior participação política das 
mulheres”. Esta reforma solicitava que as partes garantissem que 30% 
de suas listas fossem compostas por mulheres, mas não contemplava 
nenhum mecanismo corretivo para garantir a paridade substantiva. De 
fato, José Woldenberg (2015) indica que a norma “foi desprezada... 
não poucos partidos colocaram a quota de mulheres entre os substitu-
tos dos candidatos de maioria relativa ou nos últimos lugares das listas 
plurinominais”. 
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2008- Introdução de mecanismos de garantia e aumento da cota para 
40%.

Mais uma vez, uma emenda ao Código Federal de Instituições e Pro-
cedimentos Eleitorais (COFIPE) estabelece que os pedidos de registro 
de candidatos a deputados e senadores apresentados por partidos 
políticos ou coalizões ao Instituto Federal Eleitoral devem incluir pelo 
menos 40% de candidatos do mesmo sexo, na tentativa de alcançar 
a paridade (Art. 219). As listas de representação proporcional serão 
compostas de segmentos de cinco e em cada um dos segmentos ha-
verá dois candidatos de gêneros diferentes alternadamente (Art. 220). 
Esta reforma já garantia mecanismos corretivos para garantir a igual-
dade substantiva, mas infelizmente não foi este o caso. Como comenta 
José Woldenberg (2015), em 2009 houve o fenômeno das “juanistas”, 
mulheres que ganharam um assento como deputadas, mas no mesmo 
dia em que assumiram o cargo renunciaram para que seu substituto, 
que por acaso era um homem e muitas vezes um parente seu, pudesse 
ser empossado.

2014- Paridade com hierarquia constitucional

A Lei Geral das Instituições e Procedimentos Eleitorais é reformada 
para incluir a paridade e vários mecanismos para sua efetiva imple-
mentação. Também modifica o Art. 41 da Constituição Política dos Es-
tados Unidos Mexicanos, elevando a paridade de gênero à categoria 
constitucional na competição eleitoral, para candidaturas aos congres-
sos federais e locais, obrigando os congressos estaduais e as assem-
bleias da Cidade do México a adaptar seus regulamentos aos preceitos 
consagrados neste artigo. A lei indica que “os partidos políticos devem 
promover e garantir a paridade de gênero” (Art. 232, Inc. 3). A norma 
especifica também que a composição das listas “deve ser composta de 
forma a salvaguardar a paridade de gênero mandatada na Constitui-
ção e nesta Lei” (Art. 233). Também cuida da questão dos substitutos, 
garantindo que as cadeiras estejam sempre nas mãos de alguém do 
mesmo sexo, de modo que devem ser constituídas por “um proprietá-
rio e um substituto do mesmo sexo” (Art. 234), garantindo assim que as 
“juanitas” não voltem a acontecer.

2019- Reforma constitucional para garantir a paridade em tudo.

Os artigos 2, 4, 35, 41, 52, 53, 56, 94 e 115 da Constituição Política dos 
Estados Unidos Mexicanos foram emendados para garantir que meta-
de dos cargos de decisão política nos três níveis de governo (federal, 
estadual e municipal), nos três ramos da União (Executivo, Legislativo 
e Judiciário) e órgãos autônomos fossem para as mulheres, o que é 
conhecido como “paridade em tudo” ou paridade transversal (Vázquez 
Correa, 2019). Desta forma, os partidos são obrigados a cumprir “as 
regras estabelecidas pela lei eleitoral para garantir a paridade de gêne-
ro nas candidaturas para os diferentes cargos de eleição popular” (Art. 
41, DOF 2019). Esta reforma é sem dúvida um grande passo em frente 
e um desafio do qual é muito importante estar ciente para aprender 
e compreender quais são os desafios ao implementar uma norma tão 
ambiciosa, que sem dúvida abrirá um precedente na história mexicana 
e mundial.
 
Com relação ao regulamento, é importante refletir sobre sua impor-
tância e como o Instituto Nacional Eleitoral previu sua aplicação na 
prática. Antes de passar à questão técnica, eu gostaria de fazer uma 
breve revisão numérica para reforçar a importância e a necessidade 
deste regulamento. Na história do México antes das eleições de 2021, 
das 351 pessoas eleitas para governador, 98% eram homens e apenas 
2% eram mulheres (Expansión, 2022). Também de acordo com dados 
da Comissão para Igualdade de Gênero e Não-Discriminação do Institu-
to Nacional Eleitoral, de 2015 a 2020 para cargos executivos estaduais 
havia apenas 18% de candidatas mulheres e apenas três foram eleitas. 
Segundo a ONU, de 1976 a 2019 havia apenas 12% de mulheres como 
secretárias de estado no Gabinete Federal (Vázquez Correa, 2019), 
embora não seja uma posição eletiva, serve como um bom exemplo 
de quão pouco acesso as mulheres tiveram a cargos executivos. Estes 
dados, por si só, apoiam a importância desta norma para garantir o 
acesso das mulheres aos lugares de poder. Também é muito importan-
te que as mulheres ocupem cargos executivos, não só porque ajuda a 
alcançar a paridade, mas também serve para desconstruir muitos este-
reótipos de gênero que criam a percepção de que as mulheres não têm 
as habilidades necessárias para ocupar tais cargos, não só nos políticos 

e políticos mexicanos, mas em toda a cultura e sociedade mexicana. 

Antes de prosseguir, gostaria de mencionar o caráter federal do Mé-
xico e, portanto, embora não faça parte da análise desta pesquisa, é 
importante ressaltar que as medidas de cota ou paridade tiveram apli-
cações diferentes em cada um dos 32 estados do país, e que em muitos 
casos os estados foram pioneiros perante o governo federal. Embora 
não possamos nos aprofundar nesta pesquisa, gostaria de mencionar 
aos leitores que este aspecto é fundamental porque ressalta o valor de 
um estado plural e federal e a importância de nem sempre desenhar 
políticas ou normas do “alto” para “baixo”.

História das governadoras.

O objetivo deste estudo é fornecer uma análise exaustiva das gover-
nadoras no México e compreender o escopo da última reforma cons-
titucional e sua implementação nas recentes eleições estaduais. Mas 
antes de aprofundar o assunto, creio que vale a pena fazer uma breve 
revisão da história das mulheres que alcançaram esta posição, a fim de 
dar-lhes seu valor e demonstrar as barreiras efetivas que existiam para 
que as mulheres tivessem acesso a esta posição.

A primeira governadora na história foi Griselda Alvárez Ponce de León 
pelo Estado de Colima, que governou de 1979 a 1985. A segunda foi 
Beatriz Paredes Rangel, que foi governadora do Estado de Tlaxcala 
de 1987 a 1992. A terceira foi Dulce María Sauri Riancho, que não foi 
eleita governadora do Estado de Yucatán de 1991 a 1993. A quarta 
foi Rosario Robles Berlanga, que serviu como governadora interina do 
Distrito Federal de 1999 a 2000. A quinta foi Amalia García Medina que 
foi eleita governadora do estado de Zacatecas de 2004 a 2010. O sexto 
foi Ivonne Ortega que foi eleita Governadora do Estado de Yucatan de 
2006 a 2012. A sétima foi Claudia Pavlovich que foi eleita Governadora 
do Estado de Sonora de 2015 a 2021 (Milenio, 2017).

A oitava e nona foram eleitos em 2018, no Estado de Puebla foi eleita 
Martha Érika Alonso, mas morreu tragicamente em 24 de dezembro de 
2021 e na Cidade do México foi eleita Claudia Scheinbaum cujo man-
dato irá até 2024. Apenas três anos após a implementação da norma e 
em apenas dois processos eleitorais no México, 8 governadoras foram 
eleitas, incluindo as duas vencedoras no domingo passado. Em apenas 
três anos, o recorde histórico de mulheres eleitas pelo voto popular foi 
ultrapassado e a barreira do número de governadoras simultaneamen-
te no cargo foi quebrada, representando 28% dos cargos de governo 
estadual.

Aplicação da norma

Desde a promulgação da reforma, foram realizadas duas eleições que 
renovaram 21 cargos de governos estaduais: a eleição de 2021, na qual 
foram renovados 15 cargos de governador, e a recente eleição domi-
nical, na qual foram renovados 6 cargos de governador. O critério de 
candidatura estabelecido pelo INE é que “tanto os partidos locais como 
federais, assim como as coalizões e candidaturas... devem cumprir a 
disposição de nomear mulheres para pelo menos metade dos cargos de 
governador a serem contestados” (INE, 2020), que no caso das eleições 
de 2021 eram pelo menos sete candidatas mulheres e para as eleições 
de 2022 três candidatas mulheres.

 
Eleições de 2021

As eleições de 2021 entrarão para a história da paridade no México, 
pois apenas em uma eleição foi eleito um número de mulheres quase 
igual ao número de mulheres eleitas na história do México. Neste pro-
cesso eleitoral, 6 mulheres foram eleitas de 15, ou seja, 40% dos cargos 
de governo estadual que foram renovados, isto significa que a parida-
de funcionou porque, como mencionamos, a norma só pode garantir 
a paridade nas candidaturas. O fato de 40% das governadoras terem 
sido eleitas mostra que os partidos assumiram o espírito da norma e 
não fizeram batota para tentar impedir que as mulheres tivessem uma 
chance real de serem eleitas. Em termos gerais, podemos ver que as 
mulheres são candidatas muito competitivas para os partidos, e não 
há dados que afirmem que eles enviaram mulheres para os distritos 
“fáceis”. Na verdade, a eleição mais próxima de todas foi a de Campe-
che e a vencedora foi uma mulher. Esta eleição também significou que 
o México aumentará a porcentagem de cargos de governador detidos 
por mulheres, em relação ao número total de cargos de governador na 
federação, de 6% para 22%.



19

No nível do partido, dos 11 cargos de governador conquistados pelo 
partido MORENA, em diferentes alianças, 45% foram conquistados por 
candidatas mulheres (5 governadoras) e de 17% a 35% de seus cargos 
de governador foram conquistados por mulheres. Outro fato impor-
tante é que das 7 mulheres que competiram por esta força, 5 vence-
ram, ou seja, 71%. Assim, 6 dos 16 cargos de governador estão nas 
mãos de mulheres, ou seja, 38%. A aliança PAN ganhou 50% de seus 
cargos de governador com uma candidata mulher, ou seja, dos dois 
cargos de governador que ganhou, um foi ganho por um homem e o 
outro por uma mulher. Esta é a segunda governadora que este partido 
teve e do número total de governadoras que o partido teve entre 2021 
e 2022, as mulheres governadoras representam 14%. O Partido Verde 
e o Movimento dos Cidadãos ganharam um cargo de governador, am-
bos nas mãos de um candidato masculino.

Nesta eleição, é importante destacar o caso da eleição para o gover-
no de Guerrero. O candidato proposto por MORENA foi inicialmente 
Felix Salgado Macedonio, que desde o início de sua campanha teve 
muitas queixas contra ele por abuso sexual. As associações de mu-
lheres realizaram uma grande campanha devido às acusações contra 
ele de violência e abuso sexual de menores, a campanha foi chamada 
#RompeElPacto, em referência à quebra do pacto patriarcal. Apesar 
de toda a campanha, o partido MORENA não retirou sua candidatura, 
um sinal claro de que os partidos têm uma abertura para as candidatas 
mulheres, mas não necessariamente para uma agenda em seu favor. 
Finalmente, o Senador não era candidato, mas não por causa de uma 
decisão partidária, mas sim por uma questão técnica que levou à reti-
rada de sua candidatura, devido a sua incapacidade de apresentar os 
relatórios de suas despesas pré-campanha. 

O preocupante é que sua filha Evelyn Salgado tomou seu lugar, com 
pouca experiência anterior e tendo sido selecionada por meio de uma 
pesquisa interna realizada por telefone em dois dias, um mecanismo 
que foi duramente criticado por outras candidatas que buscavam o 
cargo de liderança do partido. É claro que esta questão estabelece um 
precedente preocupante ao qual se deve prestar atenção, pois muitos 
o mencionam como um possível caso de “juanita” e, portanto, será im-
portante dar-lhe seguimento. Este caso também expôs a falta de proto-
colos de ação das partes diante das reclamações de seus funcionários 
e candidatos. Esta é uma questão muito importante para analisar e 
trabalhar, mas não podemos lidar com ela nesta investigação, mas é 
sem dúvida uma questão que continuaremos a acompanhar.

Eleições de 2022   

Nas eleições de 5 de junho de 2022, um total de seis governações foram 
eleitas, dos quais existem vários elementos a destacar. Em primeiro 
lugar, o número de candidaturas aos cargos de governador era muito 
uniforme, 52% (14) eram homens e 48% (13) eram mulheres. Nesta 
eleição também houve um fato histórico, pela primeira vez na histó-
ria todos os candidatos eram mulheres, este foi o caso do Estado de 
Aguascalientes, onde havia 5 candidatas mulheres. Dos 6 governado-
res que foram renovados, 2 eram mulheres, ou seja, 33%, um número 
ligeiramente inferior aos 40% do ano anterior. Mas certamente ainda é 
um passo firme rumo à paridade, pois dos resultados da última eleição 
para esta, o número de governadoras aumentou em 7%, ou seja, de 
21% para 28% do número total de governadoras. 

No nível do partido, o partido oficial e de mais rápido crescimento nas 
últimas eleições, MORENA, ganhou 1 em cada 4 cargos de governador 
com uma candidata feminina, ou seja, 25%, um número consideravel-
mente menor do que os 45% do ano anterior. Em 2021, 71% de suas 
candidatas ganharam e agora apenas 33% ganharam. É importante no-
tar que no total MORENA ganhou 14 cargos de governador, 6 deles nas 
mãos de mulheres, ou seja, 42%, um número não tão longe da parida-
de. Nesta eleição, o PRI ganhou um único governo e o fez nas mãos de 
um homem, ou seja, 100% de suas candidaturas. 

 
Conclusões 

 
Em 2022 podemos dizer que quase 1 em cada 3 governadores são 
governados por mulheres, algo realmente muito impensável antes 
da reforma constitucional de 2019. Quanto à implementação, ainda 
não foi possível observar algum mecanismo das partes com o objetivo 
de distorcer o espírito da norma. Obviamente existem muitos fatores 
a serem analisados e continuam a observar já porque no momento 

tudo é positivo porque o piso era muito baixo e, obviamente, qual-
quer melhoria, por menor que pareça, é um grande passo para mel-
horar a paridade em cargos executivos subnacionais. É evidente que 
essa norma se tornará mais complexa na sua implementação, por 
isso será essencial ver como os debates que surgirem serão resolvi-
dos. Deve-se lembrar também que estamos em um período de mu-
dança no sistema político e partidário mexicano e de acordo com a 
forma como ele evolui e muda, daí surgirão novos desafios, os quais 
es necessários estarmos atentos. Porque até agora apenas 4 coali-
zões ou partidos ganharam governos, e na verdade apenas um único 
partido ganhou 15 dos 21 governos em jogo, 4 ganharam a Va pelo 
México, 1 Partido Verde e 1 Movimento Cidadão. Dependendo de 
como as forças políticas evoluem e seu peso específico, será a ma-
neira pela qual surgem novos desafios que devemos estar atentos. 
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Prefácio

O Estado de direito pressupõe a existência de regras e princípios que, 
em um território determinado, regulam as atividades e as garantias 
do povo e do governo, em busca do bem comum. Nas democracias, 
tais regras e princípios derivam da vontade popular, não sendo possí-
vel conceber um Estado de direito que não esteja interligado e tenha 
como consequência recíproca um Estado democrático.

 Como Canotilho nos ensina, ao interpretar o artigo 2º da Constitui-
ção Portuguesa, tal como só existe um Estado de direito democrático, 
também só existe um Estado democrático de direito, isto é, sujeito a 
regras jurídicas.

No Estado democrático de direito, o único e verdadeiro detentor do 
poder é o povo, ainda que tal poder seja transferido de forma tempo-
rária, por períodos estanques, aos representantes democraticamente 
escolhidos para editar a legislação e executá-la.

Conquanto a realização de uma eleição não seja, por si, elemento ca-
paz de atestar a existência de verdadeiras democracias, não há como 
deixar de reconhecer o elevado protagonismo que os pleitos eleitorais 
possuem nos Estados verdadeiramente democráticos, onde, além da 
escolha dos representantes, há o respeito diário aos direitos e deveres 
dos cidadãos que podem – e devem – a qualquer momento participar 
e influenciar na condução da coisa pública.

Nessa concepção, vale lembrar que a realização de eleições livres e 
periódicas como forma de aferição da vontade do povo está expres-
samente prevista no artigo 21 da Declaração dos Direitos Humanos. 
Aliás, a partir delas é que os governos alcançam a legitimidade tempo-
rária para exercer o poder, de acordo com a vontade da maioria, sem 
desprestigiar os direitos das minorias.

A realização das eleições pressupõe a existência de regras e regula-
mentos previamente estabelecidos que ordenam todas as fases do 
processo eleitoral, desde a escolha dos candidatos até a diplomação 
dos eleitos. Idealmente, o processo eleitoral deveria ser uma coisa sim-
ples, com poucas regras e muita liberdade.

 A história, contudo, demonstrou a necessidade da criação de regras 
específicas para as diversas fases do processo eleitoral, como forma de 
evitar as fraudes e abusos, desde os antigos bicos das penas que de-



21

turpavam os resultados eleitorais até o financiamento de campanhas 
atrelado a atividades criminosas, GUIA PRÁTICO DAS ELEIÇÕES 2022 
com o acréscimo, atualmente, da disseminação de desinformação nos 
meios de comunicações eletrônicos e virtuais.

Essas necessidades históricas tornaram a legislação eleitoral dinâmi-
ca e complexa, como destacam os autores na nota de apresentação 
deste Guia, que tenho a honra de prefaciar. A cada ano ímpar, a lei 
eleitoral é modificada para reger as eleições que ocorrem nos anos 
pares. Acrescente-se que a cada eleição o Tribunal Superior Eleitoral 
tem grande parte da sua composição alterada. A jurisprudência evo-
lui constantemente. O que era permitido passa a ser proibido, o que 
não era tolerado passa a ser admitido. Constantes alterações buscam 
aperfeiçoar o sistema eleitoral brasileiro e, como dizia Miguel Reale em 
seu Curso de Filosofia Jurídica, as normas adquirem novos significados 
dentro das realidades em que se inserem, ainda que não alterado o seu 
conteúdo gramatical.

Conhecer e compreender o direito eleitoral a partir de um ordena-
mento jurídico constantemente retalhado e de complexa abrangência 
torna-se uma nova necessidade a cada eleição. O tempo de análise 
e resposta daqueles que participam do processo eleitoral é cada vez 
menor e o grau de precisão e especialização é cada vez maior.

Desde 2015, a fase de propaganda eleitoral, que se inicia no dia se-
guinte a data limite para o registro das candidaturas e se estende até 
a véspera do dia da votação foi reduzida. O período histórico de três 
meses para a apresentação das candidaturas foi reduzido pela metade. 
Os atos que compõem a fase decisiva do processo eleitoral foram con-
centrados em pouco mais de seis semanas.

A centralização das campanhas eleitorais não admite erro. É necessário 
agir de forma prática com consciência e extremo cuidado, com plena 
atenção ao conjunto de normas legais e regulamentares interpretadas 
conforme a abrangência que possuem.

A necessidade de se observar a interpretação interligada das regras é 
essencial. Ao lado do que é permitido ou proibido na propaganda elei-
toral existem as questões relativas à prestação de contas dos valores 
recebidos para custear tal atividade. A prestação de contas pressupõe 
o respeito anterior das regras relativas ao recebimento das doações e 
realização de gastos, cuja fase principal se inicia com o registro das can-

didaturas, os quais, por sua vez, dependem da observância prévia das 
regras relativas às convenções partidárias e a formação das coligações 
ou, mesmo, de forma mais antecedente ainda, a formação das novas 
federações partidárias.

Neste aspecto é que este Guia prático torna-se extremamente valioso 
como ferramenta essencial de consulta rápida para todos que irão par-
ticipar, direta ou indiretamente, das próximas eleições.

GUIA PRÁTICO DAS ELEIÇÕES 2022 Em linguagem clara, os autores 
explicam os pontos principais do processo eleitoral que deverão ser 
percebidos pelos partidos e candidatos, a partir de uma visão ampla 
das fases que normalmente trazem maiores dúvidas às campanhas 
eleitorais.

Além da ampla formação acadêmica dos autores, as suas vastas ex-
periências em campanhas eleitorais são traduzidas nos importantes 
alertas pontuais lançados em cada tópico deste Guia, bem como na 
seleção da pertinente jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, 
com importante destaque ao imperativo combate à violência política 
contra as mulheres, medida infelizmente necessária diante do quadro 
histórico de menosprezo da participação feminina na política.

 São alertas simples de serem realizados, difíceis de serem cumpridos, 
mas essenciais para que possamos atingir os fundamentos e princípios 
constitucionais que regem o Estado democrático de direito brasileiro, 
em especial, a igualdade e a dignidade.

O trabalho dos autores contribui para que candidatos e partidos, ao in-
vés de perderem tempo e recursos em infindáveis discussões jurídicas, 
possam concorrer sem maiores incidentes e concentrar seus esforços 
nas suas campanhas eleitorais no minguado tempo que lhes é assegu-
rado para que, ao final, o povo – verdadeiro detentor do poder – possa 
escolher livremente os seus representantes.Brasília/DF, junho de 2022.

HENRIQUE NEVES DA SILVA

Ex-Ministro do TSE

DESCARGAR GUÍA PRÁCTICA AQUÍ

https://transparenciaelectoral.org/caoeste/associados-do-caoeste-realizaram-o-guia-pratico-das-eleicoes-2022/
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Eleições colombianas sob a perspectiva 
de um "observador eleitoral"

Fez pós-doutoramento/visiting scholar pela Columbia Law School (Nova York); 
doutor em Direito pela USP; mestrado em Direito pela UFC (Universidade Federal 
do Ceará), juiz Titular do TRE-CE (classe de jurista, biênio 2017/2019), presidente 
do Cesa-CE, integrante da Caoeste, advogado e sócio do RMS Advogados.

Tiago Asfor Rocha Lima 

Há três semanas, após receber convite de um dos principais organis-
mos de observação eleitoral da América Latina (Transparencia Electo-
ral[2]) para acompanhar as eleições de presidente e vice-presidente 
da Colômbia (com primeiro turno realizado no último domingo, 29/5), 
passei a estudar um pouco mais e procurar entender o funcionamento 
das denominadas “Missões de Observação Eleitoral”[3]. Fiquei, deve-
ras, surpreendido, positivamente, com o trabalho desenvolvido por 
essas organizações, de todas as partes do globo, que cumprem um pa-
pel fundamental para o aperfeiçoamento e fortalecimento do sistema 
democrático.

Num país cercado de dualidades e contradições — terra de Fernan-
do Botero[4], um dos principais artistas figurativistas da atualidade, e 
de Gabriel García Márques, laureado com o Nobel de Literatura em 
1982, gáudio ainda não outorgado a nenhum brasileiro, mas também 
território que por anos foi lembrado por ser dominado pelos cartéis 
de drogas (tendo como figura central Pablo Escobar) e pelas Farcs — 
a Colômbia pela primeira vez, nas décadas mais recentes, iniciou um 
processo eleitoral em que a questão da segurança não foi apontada 
como a preocupação central da sociedade, tendo sido superada pelo 
problema econômico, capitaneado pelo desemprego.

Historicamente governada por presidentes de direita, as pesqui-
sas de opinião[5]  apontavam a vitória do candidato de esquerda, 

Gustavo Petro, embora sem condições de vencer em primeiro turno, 
na medida em que vinha acompanhado por dois fortes candidatos de 
direita, Rodolfo Hernandez e Fico Gutiérrez. As previsões realmente 
se confirmaram com a divulgação dos resultados do «preconteo”[6]: 
tendo Petro alcançado 40,32% dos votos válidos, Hernandez, 28,15%, 
e Fico, 23,91%. Esse resultado leva o pleito colombiano para o segundo 
turno, daqui a três semanas. Mas o que aqui importa é justamente en-
tender como se comportou o sistema eleitoral colombiano sob a ótica 
das centenas de observadores eleitorais, que estiveram em Bogotá e 
diversas cidades vizinhas a convite do governo colombiano.

Diferente do que inicialmente alguns imaginavam, as eleições trans-
correram normalmente, sem notícias de intercorrências, apesar de 
ataques prévios que vinham sendo feitos ao sistema eleitoral colom-
biano e até de denúncias de que o candidato de esquerda, Petro, corria 
risco de vida.

Nesse ponto, parecem válidas algumas considerações sobre as eleições 
e a organização do processo eleitoral na Colômbia. Os dois principais 
órgãos públicos colombianos responsáveis pela realização do pleito 
eleitoral são o  Consejo Nacional Electoral  (CNE) (composto por dez 
magistrados com mandatos temporários; a quem compete validar e 
fiscalizar o escrutínio final do pleito) e a  Registraduría Nacional del 
Estado Civil (chefiada pelo Registrador Nacional, fica encarregado de 
organizar todo o pleito, desde a distribuição das urnas e cédulas de 
votação nas milhares de mesas eleitorais, como orientar os eleitores 
sobre os locais de votação e, ao fim, pela apuração por meio dos jura-
dos de mesa).

Distintamente do modelo brasileiro, na Colômbia não há uma justiça 
especializada nos moldes da nossa justiça eleitoral (o que existe é no 
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âmbito do Consejo de Estado[7] uma sección, isto é, uma espécie de 
câmara especializada em deliberar demandas eleitorais), tampouco 
um único órgão (como o Tribunal Superior Eleitoral) responsável por 
tudo que envolve o sistema eleitoral, as eleições e a jurisdição eleitoral.

Foram, pois, o CNE e a  Registraduría  que, nos três dias que 
antecederam as eleições do último domingo, deram o suporte aos 
observadores internacionais, notadamente com palestras e eventos 
científicos onde foram fornecidas as explicações prévias e necessárias 
sobre o funcionamento das eleições, procurando sempre demonstrar 
a confiabilidade, transparência e possibilidade de fiscalização do siste-
ma que estava sob escrutínio não apenas de brasileiros, mas também 
de europeus, argentinos, mexicanos, domenicanos, chilenos, perua-
nos, etc.

Todavia, nem mesmo as informações previamente compartilhadas pe-
las autoridades colombianas foram suficientes para impedir as críticas 
dos observadores internacionais.

Sob os olhos dos observadores brasileiros, sem dúvida alguma, o mais 
impactante foi a vulnerabilidade da votação pelo sistema de cédulas 
impressas. Explico. A cédula de votação (quase do tamanho de um pa-
pel A4) é impressa colorida com o nome, foto e partido do candidato e 
de seu vice, tudo no verso. Na frente, deve o membro da mesa eleitoral 
indicar o número da mesa e assinar a mesma.

Com a cédula em mãos, após se registrar na mesa eleitoral (em pou-
quíssimas urnas estavam sendo realizados certificação biométrica), o 
eleitor dirige-se à cabine de votação e deve marcar um “X” no espaço 
da foto de seu candidato de preferência ou no espaço nulo disponível. 
Nesse instante, alguns detalhes assustavam: 1) a cabine de votação 
não resguardava o sigilo do voto, por ser pequena, de papelão e mui-
to exposta aos olhos de quem estivesse transitando no determinado 
posto de votação; 2) da mesma forma, a urna onde o voto deveria ser 
depositado, visto que era parcialmente transparente e dependendo da 
forma que a cédula fosse dobrada ou depositada na urna permitiria a 
terceiros identificar o voto; 3) a posição de muitas urnas, na parte de 
baixo das mesas eleitorais, deixava a mesma fora da vista dos mesários 
(“jurados”) e eventualmente permitiria que um eleitor mal intenciona-
do pudesse depositar mais de uma cédula na urna. Isso poderia acon-
tecer se tivesse recebido indevidamente mais cédulas ou mesmo em 
casos de fraude se tivesse levado a mais consigo.

As fragilidades também pareciam presentes no processo de contagem 
inicial (“preconteo”) dos votos pelas mesas de votação: 1) seja por-
que o número de votos poderia ser diferente dos eleitores presentes 
e que assinaram a lista de votantes, caso em que poderiam ter que ser 
incinerados os votos excedentes; 2) seja porque não havia uma regra 
geral entre as mesas para proceder a incineração de votos caso fosse 
necessária.

A transmissão de resultados, por sua vez, incrivelmente, ainda é feita 
por telefone, o que nos faz recordar a famosa série “Narcos”, da Netflix, 
quando o resultado de uma eleição presidencial podia ser manipulado 
através de coação dos operadores telefônicos. Inexplicável o porquê 
de inexistir um software capaz de pelo menos ler os formulários das 
mesas de votação.

Iniciada as eleições às 8h e encerrada em todo o país às 16h, com a 
presença de cerca de 54,91% da população apta a votar[8], o resul-
tado do “preconteo”  foi praticamente finalizado por volta das 17h30 
do mesmo dia, numa demonstração de que a despeito das inúmeras 
vulnerabilidades indicadas, o sistema se mostrou efetivo na apuração 
dos votos, com a transmissão em tempo real da divulgação parcial dos 
resultados (os boletins de apuração) pelo CNE e pela Resgistraduría.

Nada obstante as fragilidades acima apontadas, muitas delas presen-
tes em outros países, como colhido do depoimento de vários colegas 
que estavam na mesma missão, felizmente o processo eleitoral trans-
correu sem notícias de fraudes ou questionamentos mais graves que 
pudessem colocar em risco esse importante momento de estabilização 
democrática num país que por um bom período consagrou-se como 
exemplo latino-americano de crescimento econômico sustentável[9].

Fica, por fim, a expectativa de que os relatórios dos observadores elei-
torais possam ser lidos e devidamente analisados pelas autoridades 
colombianas com o intuito de que o processo eleitoral possa ser cons-

tantemente aperfeiçoado, sem nunca descuidar dos princípios e regras 
nacionais de cada nação e da própria vontade popular[10].

[2] Entidade latino-americana liderada por Leandro Querido e que se 
encarrega de desenhar projetos voltados à temática eleitoral na região 
(https://transparenciaelectoral.org/quienes-somos/), dentre os quais 
se pode mencionar a CAOESTE (“Conferencia Americana de Organis-
mos Electorales Subnacionales por la Transparencia Electoral”), sob a 
Presidência do Prof. Marcelo Peregrino, que reúne autoridades, acadê-
micos e servidores de órgãos eleitorais com o intuito de compartilhar 
experiências sobre práticas eleitorais (https://transparenciaelectoral.
org/caoeste/quienes-somos/).

[3]  Aqui vale conhecer a “Declaração dos Princípios de Observação 
Eleitoral Internacional e o Código de Conduta para Observadores 
Eleitorais Internacionais”, celebrado em 27 de outubro de 2005 na 
sede da ONU (https://www.eisa.org/pdf/ngo2005principles2.pdf) .

[4] Que inclusive doou parte de sua incrível obra e riquíssima coleção, 
que reúne Renoir, Lautrec, Picasso, Miró, Dalí dentre outros, para que 
o Governo Colombiano disponibilizasse ao público o acesso a esse im-
pressionante acervo num dos principais pontos turísticos de Bogotá: o 
Museu Botero.

[5] Vide: https://exame.com/mundo/colombia-eleicao-pesquisas/

[6]  O “preconteo” é uma especie de contagem preliminar de votos, 
sem força vinculante, mas que em regra apresenta um certo grau de 
confiabilidade (Cf.  20220428_ABC_presidente_periodistas.pdf (regis-
traduria.gov.co)) . O resultado definitivo somente se dá com o resulta-
do do “escrutínio”, realizado algumas semanas depois.

[7]  O Poder Judiciário na Colômbia é composto pela: “Corte Consti-
tucional”, constituída apenas após a promulgação da Constitutição de 
1991, “Corte Suprema de Justicia”, “Consejo Superior de la Judicatura”, 
“Consejo de Estado” e “Fiscalía General de la Nación”.

[8] Na Colômbia, o voto é facultativo. Nas eleições do último domingo, 
compareceram cerca de 21,5 milhões de eleitores.

[9]  Prova disso é o posicionamento da Colômbia no ranking “Doing 
Business” do Banco Mundial de 2020 (em 67º lugar), embora já tenha 
ocupado a 42ª posição em 2012; enquanto o Brasil posicionou-se em 
2020 no 124º lugar.

[10]  Na própria “Declaração dos Princípios de Observação Eleitoral 
Internacional” consta que: “A observação eleitoral internacional é uma 
expressão do interesse da comunidade internacional na realização de 
eleições democráticas, como parte do processo de desenvolvimento 
da democracia, incluindo o respeito pelos direitos humanos e pelo 
estado de direito. A observação eleitoral internacional, que se 
concentra nos direitos civis e políticos, integra-se na monitorização 
internacional dos direitos humanos e deve ser conduzida com base nos 
mais altos padrões de imparcialidade relativamente aos concorrentes 
políticos nacionais, assim como deve ser alheia a quaisquer 
considerações bilaterais ou multilaterais que possam afetar o sentido 
de imparcialidade. A observação eleitoral avalia os processos eleitorais 
de acordo com os princípios internacionais de eleições democráticas 
genuínas e as leis nacionais, ao mesmo tempo que reconhecem que é 
o povo de um país que determina a credibilidade e legitimidade de um 
processo eleitoral. ”
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